
 
 

 
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.746 - SP 
(2014/0005512-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LEME 
PROCURADOR : ADILSON APARECIDO SENISE DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : REINALDO BALDIN - MICROEMPRESA
AGRAVADO  : REINALDO BALDIN 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
EXECUÇÃO FISCAL DE PEQUENO VALOR. SENTENÇA 
EXTINTIVA. EMBARGOS INFRINGENTES REJEITADOS. WRIT 
IMPETRADO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL E CONTRA 
DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência das Turmas de Direito Público firmou o entendimento 
de que a sentença proferida no âmbito de execução fiscal de pequeno 
valor somente pode ser desafiada pelos embargos infringentes dirigidos 
ao mesmo Juízo (art. 34 da Lei n. 6.830/1980) e, remanescendo 
controvérsia de natureza constitucional, pelo recurso extraordinário (art. 
102, III, da CF), sendo descabida a impetração do mandamus perante a 
Corte de segunda instância, porquanto, via de regra, confirmada na 
espécie, ele é manejado como mero sucedâneo de apelação, infringindo, 
assim, o subsistema recursal da Lei de Execuções Fiscais, que preconiza 
o encerramento da fase ordinária ainda na primeira instância.
2. Hipótese, ademais, em que não cabe mandado de segurança contra 
decisão judicial transitada em julgado (art. 5º, III, da Lei n. 12.016/2009 e 
Súmula 268 do STF).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 16 de junho de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.746 - SP 
(2014/0005512-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE LEME 
contra decisão que negou seguimento ao recurso ordinário ao entendimento de que não cabe 
mandado de segurança contra decisão judicial que, em sede de embargos infringentes, mantém 
sentença que extingue execução fiscal de pequeno valor e que já transitou em julgado.

Nas suas razões (e-STJ fls. 315/333), a municipalidade agravante 
sustenta o cabimento do mandamus porque: (a) o direito violado pelo ato judicial atacado é de 
natureza infraconstitucional, não comportando revisão pela via do recurso extraordinário; (b) "nos 
casos de manifesta ilegalidade, bem como nos casos de dano irreparável de certa monta, tanto a 
doutrina (...) quanto a Jurisprudência do STF têm admitido a impetração do Mandado de 
Segurança para combater decisão judicial recorrível, afastando-se, assim, a aplicação das 
Súmulas 267 e 268 do Supremo Tribunal Federal"; (c) houve violação dos arts. 40 da LEF e 219, 
§ 5º, do CPC/1973, bem como da Súmula 106 do STJ, sendo, pois, teratológico o julgado ao 
reconhecer a prescrição do crédito tributário, causando tal decisum danos irreparáveis ou de 
difícil reparação ao Erário; e (d) a Primeira Seção já decidiu pela admissão do writ em casos 
dessa espécie.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.746 - SP 
(2014/0005512-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Os argumentos ora deduzidos não convencem.

Consoante assentado pela decisão agravada, a impetração de mandado 
de segurança contra decisão judicial somente é admitida nos casos de manifesta ilegalidade ou 
abuso de poder (vide AgRg no MS 21.781/DF, Rel. Ministro Felix Fischer, Corte Especial, DJe 
02/02/2016; AgRg no MS 22.154/DF, Rel. Ministra Maria Thereza De Assis Moura, Corte 
Especial, DJe 14/12/2015).

Especificamente quanto às sentenças proferidas no âmbito das 
execuções de pequeno valor, hipótese dos autos, a jurisprudência desta Corte Superior firmou o 
entendimento de que elas somente podem ser atacadas pelos embargos infringentes dirigidos ao 
mesmo Juízo (art. 34 da Lei n. 6.830/1980) e, remanescendo controvérsia de natureza 
constitucional, pelo recurso extraordinário (art. 102, III, da CF), sendo descabida a impetração do 
mandamus perante a Corte de segunda instância, porquanto, via de regra, ele é manejado como 
mero sucedâneo de apelação, infringindo, assim, o subsistema recursal da Lei de Execuções 
Fiscais, que preconiza o encerramento da fase ordinária ainda na primeira instância.

A esse respeito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO EM FACE DE DECISÃO 
QUE, EM EXECUÇÃO FISCAL, JULGA EMBARGOS INFRINGENTES (ART. 34 
DA LEI 6.830/80). INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA. INADMISSIBILIDADE.
1. Conforme orientação desta Corte, "nas execuções fiscais de que trata o art. 34 
da Lei n. 6.830, de 1980, a sentença está sujeita aos embargos infringentes do 
julgado, cujo julgamento constitui a palavra final do processo", tratando-se "de 
opção do legislador, que só excepciona desse regime o recurso extraordinário, 
quando se tratar de matéria constitucional" (RMS 37.753/MG, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 12/12/2012).
2. Agravo regimental não provido (AgRg no RMS 47.452/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/03/2015, 
DJe 30/03/2015).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO FISCAL DE VALOR IGUAL 
OU INFERIOR A 50 OTN. ART. 34 DA LEI 6.830/80. SENTENÇA. RECURSOS 
CABÍVEIS: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, EMBARGOS INFRINGENTES OU 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO 
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IMPRÓPRIA. SUCEDÂNEO RECURSAL. ATO JUDICIAL TRANSITADO EM 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 267/STF E 268/STF.
1. Só são oponíveis embargos de declaração e embargos infringentes de 
sentença proferida no âmbito das execuções fiscais previstas no art. 34 da Lei n.º 
6.830/80, regra excepcionada apenas pelo eventual cabimento de recurso 
extraordinário, quando houver questão constitucional debatida. Precedentes: 
RMS 36.879/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 19/3/2013, Dje 25/3/2013 e RMS 42.738/MG, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/8/2013, DJe 21/8/2013.
2. É incabível o mandado de segurança quando empregado como sucedâneo 
recursal, nos termos da Súmula 267/STF, ou impetrado em face de ato judicial 
transitado em julgado, a teor dos óbices existentes na Súmula 268/STF e no art. 
5º, III, da Lei 12.016/09.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no RMS 47.099/SP, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
04/03/2015)

 No caso, a decisão do magistrado de primeiro grau, ao rejeitar os 
embargos infringentes, manteve fundamentadamente a extinção da execução fiscal em face da 
prescrição ocorrida antes da citação do devedor, consignando, ainda, a inaplicabilidade da Súmula 
106 do STJ, dada a constatada inércia do exequente (e-STJ fls. 135/142).

 Do que se observa, não há flagrante ilegalidade ou abuso de poder na 
decisão atacada, mas mero inconformismo do impetrante contra entendimento que lhe foi 
desfavorável, razão pela qual a ação mandamental se mostra incabível.

A par disso, consoante bem assinalado pelo Parquet federal, a decisão 
impugnada, da qual o procurador municipal foi intimado em 11/10/2010 (e-STJ fl. 186), já havia 
transitado em julgado quando da impetração deste mandamus (03/03/2011), o que também atrai o 
óbice preconizado no art. 5º, III, da Lei 12.016/2009 e na Súmula 268 do STF.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0005512-1 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    44.746 / SP

Números Origem:  00397563620118260000  3180119990051233  397563620118260000

PAUTA: 16/06/2016 JULGADO: 16/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE LEME
PROCURADOR : ADILSON APARECIDO SENISE DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : REINALDO BALDIN - MICROEMPRESA
RECORRIDO : REINALDO BALDIN
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LEME
PROCURADOR : ADILSON APARECIDO SENISE DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : REINALDO BALDIN - MICROEMPRESA
AGRAVADO : REINALDO BALDIN
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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